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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

AUTOR: DEPUTADO EVANDRO LEITAO

PROJETO DE LEI
09/10/2019

Modifica o art. 2.º da Lei n.º 10.695, de 22 de julho de 1982.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1.º Modifica o art. 2.º, acrescenta o § 1.º e renumera o parágrafo único da Lei n.º 10.695, de 22 de
julho de 1982, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2.º A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará escolherá o Melhor Empresário do
Ano, entre nomes indicados pelos empresários cearenses, por meio de suas entidades de
classes, ou por 1/3 (um terço) dos membros do Poder Legislativo, mediante deliberação da
Mesa Diretora.

§ 1.º Institui o dia 8 de junho como o Dia do Empresário Cearense.

........” (NR)

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, aos    de    outubro de 2019.

                                            

                                                 Justificativa

A alteração da referida Lei tem como objetivo possibilitar que os membros deste Poder também possam
indicar empresários cearenses a serem agraciados com a Medalha Edson Queiroz.

O Poder Legislativo reconhece a relevância do empresariado cearense e seu trabalho em prol do
desenvolvimento do Estado, daí o intuito de dar reconhecimento a essas personalidades cearenses.
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DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  10/10/2019 10:02:38  Data da assinatura:  10/10/2019 14:34:21

PLENÁRIO

DESPACHO
10/10/2019

LIDO NA 121ª (CENTESIMA VIGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA
SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE OUTUBRO  DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA - SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  16/10/2019 10:32:56  Data da assinatura:  16/10/2019 10:33:03

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
16/10/2019

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 561/2019- REMESSA À CTJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  16/10/2019 10:43:43  Data da assinatura:  16/10/2019 10:43:51

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
16/10/2019

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 561/2019 - ENCAMINHAMENTO Á COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  28/11/2019 15:36:53  Data da assinatura:  28/11/2019 15:36:59

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
28/11/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 561/2019 - DESPACHO RETIFICATÓRIO - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  28/11/2019 15:38:29  Data da assinatura:  28/11/2019 15:38:34

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
28/11/2019

À Dra. Andréa Albuquerque de Lima, para proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI

  Autor:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  29/11/2019 10:53:56  Data da assinatura:  29/11/2019 10:55:01

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
29/11/2019

 

PROJETO DE LEI Nº: 00561/2019.

AUTORIA: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

MATÉRIA: MODIFICA O ART. 2.º DA LEI N.º 10.695, DE 22 DE JULHO
DE 1982.

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se Parecer quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade
e regimentalidade, o Projeto de Lei cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

02.                                          Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1.º Modifica o art. 2.º, acrescenta o § 1.º e renumera o parágrafo único da
Lei n.º 10.695, de 22 de julho de 1982, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 2.º A Assembléia Legislativa do Estado do Ceará escolherá o Melhor
Empresário do Ano, entre nomes indicados pelos empresários cearenses, por
meio de suas entidades de classes, ou por 1/3 (um terço) dos membros do Poder
Legislativo, mediante deliberação da Mesa Diretora.

§ 1.º Institui o dia 8 de junho como o Dia do Empresário Cearense.

........” (NR)

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.
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03.                                          Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da
Proposição argumentou que “a alteração da referida Lei tem como objetivo possibilitar que os membros
deste Poder também possam indicar empresários cearenses a serem agraciados com a Medalha Edson
Queiroz. O Poder Legislativo reconhece a relevância do empresariado cearense e seu trabalho em prol
do desenvolvimento do Estado, daí o intuito de dar reconhecimento a essas personalidades cearenses”

04.  A proposição em baila, sem sombra de dúvida, destaca-se pela relevância do tema e                 
passaremos agora a analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e regimentais.

05.                                          Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo,Lex Fundamentalis
assim prescreve no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição”.

06.                                          Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição”.

07.                                          Ademais, estando o Artigo 14, inciso I, da Constituição Estadual, em
conformidade com o artigo 25, parágrafo 1º, da Carta Magna Federal, abaixo:

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

08.                                          Através da lei n.º 10.695/1982, a Assembléia Legislativa do Estado do
Ceará instituiu a medalha Edson Queirós, para homenagear, anualmente, o melhor empresário do ano. Ao
disciplinar a outorga da comenda, em seu art 2º, o mencionado diploma legal estabeleceu que esta Douta
Casa Legislativa escolherá o Melhor Empresário do Ano entre nomes indicados pelos empresários
cearenses, por votação secreta do Plenário reunido em seção especial para tal fim convocado. :In verbis

Art. 1º. Fica instituída a Medalha “EDSON QUEIRÓS” com que a Assembléia
Legislativa do Estado do Ceará homenageará, anualmente, o MELHOR
EMPRESÁRIO DO NA, no Ceará.

Art. 2.º A Assembléia Legislativa do Estado do Ceará escolherá o Melhor
Empresário do Ano, entre nomes indicados pelos empresários cearenses, por
meio de suas entidades de classes, por votação secreta do Plenário reunido em
seção especial para tal fim convocado.

09.                                          Pela análise dos dispositivos transcritos, ao modificar o art. 2.º da lei n.º
10.695/1982 e ampliar o método de escolha, estabelecendo que a Assembléia Legislativa do Estado do
Ceará também poderá escolher o Melhor Empresário do Ano “por 1/3 (um terço) dos membros do Poder

, Legislativo, mediante deliberação da Mesa Diretora” constata-se que a presente propositura interfere
, inserindo-se dentre as atribuições dos órgãosdiretamente na organização e no funcionamento da Casa

internos do Poder Legislativo, no caso, a Mesa Diretora.
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10.                                          Desta forma é visível que a matéria ora em estudo versa a sobre natureza
regimental da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, e sobre esse aspecto passaremos a analisá-la.

11.                                          Preceitua a Constituição do Estado do Ceará, em seu art. 49, incisos XVIII e
XIX, :“ex vi legis”

Art. 49. :É da competência exclusiva da Assembléia Legislativa

(...)

XVIII – ;elaborar o regimento interno

(...)

XIX – , criação, transformação oudispor sobre sua organização, funcionamento
extinção de cargos, encargos e funções de seus serviços e fixação da respectiva
remuneração de seu pessoal, por resolução, observados os parâmetros
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

(GRIFO NOSSO)

12.                                          O Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará,
Resolução nº 389 de 11/12/96, estabelece no art. 19, inciso V, art. 49, § 3º e art. 206, inciso IV, alínea
"d", o seguinte:

 Art. 19. , dentre outras atribuições estabelecidas emÀ Mesa Diretora compete
lei, neste Regimento , ou dela implicitamente resultantes:ou por resolução

(...)

V – propor privativamente ao Plenário, , dispondoPROJETO DE RESOLUÇÃO
, polícia, regime jurídico de pessoal, criação,sobre organização, funcionamento

transformação, ou extinção de cargos, empregos ou funções, fixação da
respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na Lei
Orçamentária, com relação à Assembléia Legislativa.

Art. 49. As Comissões Especiais são constituídas para um fim determinado, por
proposta da Mesa ou a requerimento de 1/8 (um oitavo), no mínimo, dos membros
da Assembléia.

(...)

§ 3º O parecer oferecido pela Comissão Especial será remetido à Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, para emitir parecer sobre o aspecto
constitucional, legal, jurídico e técnico-legislativo da proposição.

Art. 206. , além da proposta deA Assembléia exerce a sua função legislativa
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, :por via de projeto

(...)

IV – de resolução, destinado a regular, com eficácia de lei ordinária, matéria de
competência privativa da Assembléia e as de caráter político, processual,
legislativo ou administrativo, ou quando a Assembléia deva se pronunciar, em

:casos concretos, tais como

10 de 23



(...)

d) ;qualquer matéria de natureza regimental

(GRIFO NOSSO)

13.                                          Dessa forma, tem-se que, nesse aspecto, a propositura sob exame contraria
disposição constitucional e regimental, pois adentra na competência privativa da Mesa Diretora da

, a quem cabe iniciar, por ,Assembléia Legislativa do Estado do Ceará PROJETO DE RESOLUÇÃO
processo legislativo relativo a matérias que disponham sobre a organização e o funcionamento desta
Douta Casa Legislativa.

14.                                          Cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da
Constituição Estadual, cabe aos Deputados Estaduais. Contudo, vale ressaltar, também, que essa
competência é , ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa deremanescente ou residual
assuntos não atribuídos a outro ente previamente definido em norma constitucional estadual, que, no caso
da propositura em análise, é, repito, privativa da Mesa Diretora da Assembléia Legislativa do Estado
do Ceará.

15.                                          Neste sentido, , o Nobre Parlamentar atuou fora de seu âmbito dedata vênia
competência, resultando com que a presente Propositura, sob forma de Projeto de Lei, não se encontre em
sintonia com os ditames constitucionais e regimentais, havendo, portanto, óbice para a iniciativa
legislativa sobre a matéria em questão.

16.                                          Portanto, a proposição em tela, como podemos observar, invade a
competência privativa da Mesa Diretora da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, ao contrariar o
mandamento normativo constitucional contido no art. 49, incisos XVIII e XIX, da Constituição do Estado
do Ceará, assim como o mandamento normativo regimental contido no art. 19, inciso V, art. 49, § 3º e art.
206, inciso IV, alínea "d", do Regimento Interno desta Douta Casa Legislativa  o que infelizmente impede,
a sua regular tramitação através de ,Projeto de Lei

17.                                          Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, forçado somos a
emitir  à regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 00561/2019.PARECER CONTRÁRIO

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 561/2019 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL ADJUNTA

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  13/12/2019 09:20:44  Data da assinatura:  13/12/2019 09:20:50

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
13/12/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral Adjunto.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 561/2019- ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR-GERAL.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  13/12/2019 13:54:57  Data da assinatura:  13/12/2019 13:55:16

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
13/12/2019

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO SENHOR PROCURADOR-GERAL.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 561/2019 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  13/12/2019 16:37:43  Data da assinatura:  13/12/2019 16:37:48

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
13/12/2019

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  16/12/2019 12:01:25  Data da assinatura:  16/12/2019 12:01:39

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
16/12/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

15 de 23



Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  12/07/2021 13:50:31  Data da assinatura:  12/07/2021 13:50:38

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
12/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 561/2019

 

MODIFICA O ART. 2.º DA LEI N.º 10.695,
DE 22 DE JULHO DE 1982.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Evandro Leitão, o qual modifica o art.Projeto de Lei nº 561/2019,
2.º da Lei n.º 10.695, de 22 de julho de 1982.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "A alteração da referida Lei tem como objetivo
possibilitar que os membros deste Poder também possam indicar empresários cearenses a serem
agraciados com a Medalha Edson Queiroz. O Poder Legislativo reconhece a relevância do
empresariado cearense e seu trabalho em prol do desenvolvimento do Estado, daí o intuito de dar
reconhecimento a essas personalidades cearenses”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer contrário à sua regular tramitação, por entender que não se encontra
em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.
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Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei modifica o art. 2.º da Lei n.º 10.695, de 22 de julho de 1982.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não vedado pela Constituição e que não se encontra previsto nos demais
dispositivos que determinam as competências. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização
político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para
tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida
competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal, estando em perfeita consonância constitucional.

Diante do exposto, em relação ao , apresentamos o Projeto de Lei n° 561/2019 PARECER
 à tramitação da matéria.FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E QUATORZE

MODIFICA O ÂRT. 2.° DA LEI N.° 10.695, DE 22
DE JULHO DE 1982.

A ASSEMBLEIA LEGISLATiVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Modifica o art. 2.°, caput, acrescenta o § 1.0 e renumera o parágrafo único da
Lei n.° 10.695, de 22 de julho de 1982, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2.° A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará escolherá o Melhor
Empresário do Ano, entre nomes indicados pelos empresários cearenses, por meio de
suas entidades de classes, ou por 1/3 (um terço) dos membros do Poder Legislativo,
mediante deliberação da Mesa Diretora.
§ 1.° Institui o dia 8 de junho como o Dia do Empresário Cearense.

“(NR)
Ad. 2.°~sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ad. 3.VN,.cam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO \~\ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, aos 15 de 3àlho de 2021.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEI’. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2? VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO

bEP. AUDIC MOTA
_____________________ 2.° SECRETÁRIO

DEP. ÉRJIC4 AMOIUM
3? SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO
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Art. 5.° Todos os itens definidos nesta Lei são de obrigatória manutenção continuada para que seja assegurado o seu pleno funcionamento.
Art. 6.° Fica obrigatória a presença de profissional habilitado, com itens e equipamentos de primeiros socorros, em todos os espaços que sejam 

utilizados para as práticas de atividades e condução de Kart, nos horários de funcionamento e das práticas.
Art. 7.° Caberá aos órgãos competentes de fiscalização as ações para o cumprimento desta Lei.
Art. 8.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.587, 03 de agosto de 2021.
(Autoria: Tony Brito e coautoria Romeu Aldigueri)

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA – TEA, PELOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Os órgãos públicos do Estado do Ceará preferencialmente promoverão a divulgação dos direitos das pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista – TEA, em seus sítios oficiais da rede mundial de computadores, de forma clara, mediante links ou interfaces de fácil constatação e acesso.
Parágrafo único. Deverá constar na divulgação de que trata o caput deste artigo minimamente informações sobre os direitos e as garantias, os benefícios 

e demais situações jurídicas julgadas cabíveis em favor das pessoas com Transtorno do Espectro Autista.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.588, 03 de agosto de 2021.
(Autoria: Tony Brito)

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE AO SUPERENDIVIDAMENTO DO 
CONSUMIDOR NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana Estadual de Conscientização e Combate ao Superendividamento do Consumidor no Estado Ceará, a ser realizada 

anualmente, na Semana do dia 15 de março, Dia Estadual e Mundial do Consumidor.
Parágrafo único. A Semana instituída no caput deste artigo será realizada em conjunto com a Semana Estadual do Consumidor instituída pela Lei 

n.º 14.168, de 15 de julho de 2008.
Art. 2.º A Semana Estadual de Conscientização e Combate ao Superendividamento do Consumidor fica incluída no Calendário Oficial de Eventos 

do Estado do Ceará.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021. 
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.589, 03 de agosto de 2021.
(Autoria: Evandro Leitão)

MODIFICA O ART. 2.º DA LEI Nº10.695, DE 22 DE JULHO DE 1982.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Modifica o art. 2.º, caput, acrescenta o § 1.º e renumera o parágrafo único da Lei n.º 10.695, de 22 de julho de 1982, que passa a vigorar 

com a seguinte redação:
“Art. 2.º A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará escolherá o Melhor Empresário do Ano, entre nomes indicados pelos empresários cearenses, 
por meio de suas entidades de classes, ou por 1/3 (um terço) dos membros do Poder Legislativo, mediante deliberação da Mesa Diretora.
§ 1.º Institui o dia 8 de junho como o Dia do Empresário Cearense.
........” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº250, 03 de agosto de 2021.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008, LEI 
ORGÂNICA E ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei Complementar Estadual n.º 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a viger com a seguinte alteração:
“Art. 41. ...........
§ 1.º Os suplentes substituem os membros do Conselho Superior em suas licenças e afastamentos superiores a 10 (dez) dias, sucedendo-lhes, em 
caso de vacância.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº34.179, de 02 de agosto de 2021.

REVOGA AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO Nº29.255, DE 09 DE ABRIL DE 2008.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual, CONSI-

DERANDO o disposto no Decreto n.º 29.255, de 09 de abril de 2008, que estabelece uso preferencial de software livre como ferramenta corporativa padrão 
da execução e gestão da política estadual de tecnologia da informação e comunicação do Poder Executivo estadual; CONSIDERANDO a necessidade de 
garantir a adoção, por parte dos órgãos e entidades do Governo do Estado, das soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC mais vantajosas 
e que atendam, com melhores níveis de qualidade, aos requisitos técnicos necessários para o fornecimento dos serviços digitais aos cidadãos; CONSIDE-
RANDO que o contexto atual de TIC proporciona a disponibilização diária, no mercado, de várias soluções tecnológicas inovadoras e de baixo custo, e que 
a limitação ao uso de soluções livres, além de não implicar necessariamente na gratuidade ou vantagem pecuniária da Administração Pública, pode retardar 
o processo de transformação digital nos órgãos e entidades do Governo do Estado do Ceará; CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas por meio do 
programa Hub de Tecnologia da Informação e Comunicação – HTIC, em conformidade com a Lei n° 16.727, 26 de dezembro de 2018, alterada pela Lei nº 
16.921, de 08 de julho de 2019, DECRETA:

Art. 1º Revoga-se o Decreto nº 29.255, de 09 de abril de 2008.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 02 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
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